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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRA BRANCA-CEARÁ 
PREGÃO ELETRÔNICO N2  032/2022-PE 

(Processo Administrativo n° 050/2022) 

Regido pela Lei n.2  10.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, pela Lei n.2  8.666 de 21 de junho 
de 1993, com as alterações da Lei n.e  8.083/94 e da Lei n.2  9.648/98, pela Lei Complementar n2  
123/2006 e suas alterações posteriores, Decreto Federal n2. 10.024/19, de 20 de setembro de 2019, e 
demais legislações vigentes. 

PREÂMBULO: 
O Município de Pedra Branca, através do titular de origem desta licitação, torna público para conhecimento de 
todos os interessados, que o Pregoeiro oficial, juntamente com os membros da equipe de apoio, nomeados pela 
Portaria n2  010404/2022, de 01 de Abril de 2022, através do endereço eletrônico https://blLorg.br/ - "Acesso 
Identificado no link especifico", em sessão p'blica por meio de comunicação via internet, que iniciará os 
procedimentos de recebimento das Propostas de Preços, mediante as condições estabelecidas no presente 
Edital, de acordo com o DECRETO FEDERAL N9. 10.024/2019, DE 20 DE SETEMBRO DE 2019 E DEMAIS 
LEGISLAÇÕES VIGENTES, Lei n2  10.520, de 17 de julho de 2002 e, subsidiariamente, com a lei 8.666 de 
21/06/93 alterada e consolidada, Lei n2  123/2006, Lei n2  147/2014 e suas alterações, e, ainda, Lei n 
12.846/2013 e ainda pelas normais municipais para os procedimentos da espécie, conforme informações 
abaixo: 

je o. objeto: 

CONTRATAÇÃO 
LOCAÇÃO 
TÉCNICO 
COMPÕEM 
FINANÇAS 
especificações 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM TECNOLOGIA PARA 
DE SISTEMA DE ACESSO REMOTO, INCLUINDO SUPORTE 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS USUÁRIOS QUE 

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, JUNTO A SECRETARIA DE 
DO 	MUNICÍPIO 	DE 	PEDRA 	BRANCA/CE, 	conforme 
contidas no Termo de Referência, anexo 1 do Edital. 

Órgão responsável: SECRETARIA DE FINANÇAS 
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO (GLOBAL) Por Item 

Espécie: Pregão Eletrônico 
Endereço Eletrônico: https://blLorg.br/-  Acesso Identificado no link especifico. 

Cadastramento das Propostas: Início: 25/05/2022 às 08:OOH (Horário de Brasilia) 
Abertura das Propostas: Início: 07/06/2022 das 13:OOH às 14:00h (Horário de Brasilia) 

Sessão de disputa de Lances Início: 07/06/2022 às 14:OH (Horário de Brasília) 

Regime de execução: Indireta e 
parcelada 

empreitada por preço global e com forma de fornecimento 

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas: 

PARTE A -Condições para competição, julga entoe adjudicação. 
Em que são estabelecidos os requisitos e as c  ndições para competição, julgamento e formalização do contrato. 
PARTE B - ANEXOS. 
Anexo 1 - Termo de Referência do Objeto; 
Anexo II - Modelo da Proposta de Preços Ve cedora; 
Anexo III - Modelo de Declarações; 
Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato. 

1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a escol a da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM TECNOLOGIA PA'' LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ACESSO REMOTO, INCLUINDO 
SUPORTE TÉCNICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS USUÁRIOS QUE COMPÕEM A 

Prefe ura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.°  07.726.540/0001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de So a, S/N, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



P R E FEl 

PE 
B 
A O M 1 N 1 5 

URA DE 

RA 
COA 

rRAÇÁ0 202,2O2. 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, JUNTO A SECR 
conforme especificações contidas no Termo de 
1.2. A licitação será dividida conforme tabela co 
1.3. O critério de julgamento adotado será o me 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificaç 

TARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRAN, 
eferência, anexo 1 do Edital. 
stante do Termo de Referência. 
or preço (GLOBAL) do Item, observadas as exigências contidas 
es do objeto. 

2. ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO, CRITÉRIO DE 
2.1. O presente termo de referência é oriundo 
do presente processo administrativo. 
2.2. Critério de julgamento: MENOR PREÇO (G 

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
3.1. As despesas decorrentes da contratação d 
consignados no vigente Orçamento Municipal, i 

ULGAMENTO, DIVISÃO. 
a solicitação de despesa procedente dos órgãos demandantes 

OBAL) do Item. 

objeto desta licitação correrão à conta de recursos específicos 
erentes ao(s) órgão(s) promovente(s) da licitação. 

  

4. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E 
4.1- Poderão participar da presente Iicitaç 
cadastradas ou não no Município de PEDRA 
edital, observados os necessários requisit 
qualificação técnica e econômico-financeira, in 
licitação, cujo ramo de atividade seja co 
credenciamento regular junto à Bolsa de Licita 
4.1.1. O Prefeito, o Vice-Prefeito, os Veread 
qualquer deles por matrimônio ou parentesc 
poderão contratar com o município, subsistin 
conforme art. 94 da Lei Orgânica do Município 

EDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO 
o empresas localizadas em qualquer Unidade da Federação 
RANCA/CE, que atendam a todas as condições exigidas neste 

de habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista, 
lusive tendo seus objetivos sociais compatíveis com o objeto da 
patível com o objeto desta licitação, e que estejam com 
ões e Leilões - BLL, https://bll.org.br/.  
res e os Servidores Municipais, bem como pessoas ligadas a 
afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, não 
o a proibição até seis meses após findas as respectivas funções, 

4.2. CADASTRAMENTO NA PREFEITURA D 
PEDRA BRANCA/CE (inscrição no CRC) a 
interessado diretamente na sede do Setor 
ADMINISTRATIVO CESÁRIO MENDES, CENTR 
até às 17h00min do dia anterior ao previsto 
de Preços e a revalidação/ atualização de doc 

PEDRA BRANCA/CE: O cadastramento junto à Prefeitura de 
ue se refere o subitem 4.1 deverá ser providenciado pelo 
e Licitação, situada na R. FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO 

PEDRA BRANCA, Ceará, apresentando a documentação exigida, 
ara o recebimento dos documentos de habilitação e de Proposta 

entos. 

4.3. Não poderão participar licitantes com 
constatada a comunhão de sócios, cooperado 
abertura das Propostas de Preços, os respe 
certame, independentemente do preço propo 

sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
diretores ou representantes entre licitantes participantes após a 
tivos participantes serão automaticamente desclassificados do 
to. 

4.4. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) que se encontrem em processo de falência; 
b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) que estejam cumprindo suspensão temperária de participação em licitação ou impedimento de contratar 
com o Município de Pedra Branca/CE; 
d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) que não tenham providenciado o credenciamento junto à Bolsa de Licitações e Leilões, https://bll.org.br/. 
O as pessoas enumeradas no artigo 92  da Lei Federal N2  8.666/93. 

4.5. Para participação na presente licitação tido interessado deverá proceder o prévio credenciamento junto à 
Bolsa de Licitações e Leilões, https://bll.org.br/.  
4.5.1. As informações e regras para credenciamento estarão disponíveis no sítio da Bolsa de Licitações e 
Leilões - BLL, constante no preâmbulo deste edital, não sendo demais destacar as seguintes: 

4.5.1.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear operador devidamente 
credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações e Leilões, atribuindo poderes para 
formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: https://bll.org.br/;  
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4.5.1.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio 
de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento 
as exigências de habilitação previstas nc Edital; 

4.5.1.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 
sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha 
privativa; 

4.5.1.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 
eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 
Licitações e Leilões do Brasil - BLL; 

4.5.1.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações e 
Leiloes a responsabilidade por eventu is danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 
terceiros; 

4.5.1.6. O credenciamento do fornecedo- e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica 
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das 
transações inerentes ao pregão eletrôni :0; 

4.5.1.7. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através de 
uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097.4646 (41) 3097.4600, ou através da 
Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

4.5.1.8. O custo de operacionalização e uso do sistema ficara a cargo do licitante que pagará a Bolsa de 
Licitações e Leiloes do Brasil - BLL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente aos custos pela 
utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela fornecida emitida pela entidade. 

4.5.1.9. Nas licitações promovidas por órgãos públicos o(s) licitante(s) vencedor(es) estará(ao) 
sujeito(s) ao pagamento de taxa de utilização do Sistema Eletrônico de Licitações, no percentual de 1.5% 
(um virgula cinco por cento) do valo do Item/lote vencedor do certame, sendo limitado ao valor 
máximo de R$ 600,00 (seiscentos reais: por Item/lote, devendo ser pago até 45 (quarenta e cinco) dias 
após a adjudicação/homologação. 

4.5.1.10. A taxa de utilização de Sistema constitui receita exclusiva da Bolsa para ressarcimento dos 
custos de desenvolvimento, atualização e manutenção do Sistema e não representa emolumentos ou 
tarifação pela prestação de serviços, nos termos do artigo 59, inciso III, da Lei n.2  10.520/2002. 

4.5.2. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempreendedores individuais, microempresas, 
empresas de pequeno porte e as cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 
11.488/2007, como Critério de desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar n° 
123/2006, em seu Capítulo V - DO ACESSO AOS MERCADOS / Das Aquisições Públicas. 
4.5.3. Em se tratando de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte (MEl, 
ME ou EPP), nos termos da Lei Complemefltar NQ 123/06, e alteração dada pela Lei Complementar N 
147/2014 para que estas possam gozar dos benefícios previstos na referida Lei, deverão declarar no Sistema 
da Bolsa de Licitações e Leilões - BLLo exercício da preferência prevista na supracitada Lei. 

4.6- Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de Licitações e 
Leilões, e o envio das Propostas de Preços se dará diretamente pela empresa licitante através de pessoa 
devidamente habilitada portando senha pessoal. 

4.7. Os interessados deverão credenciar-se jurto à Bolsa de Licitações e Leilões: 
4.7.1. Quando se tratar de sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, deverá ser apresentado 
cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, na qual estejam expressos os poderes para exercer direitos e 
assumir obrigações. 
4.7.2. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante. 
4.7.3. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de Proposta de Preços e lances 
sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa. 
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4.7.4. A chave de identificação e a senha terá 
Pregão Eletrônico, salvo quando canceladas p 
Leilões - BLL, devidamente justificada. 
4.7.5. É de exclusiva responsabilidade do usu 
efetuada diretamente ou por seu representant 
Licitações e Leilões, a responsabilidade por e 
terceiros. 
4.7.6. O credenciamento da contratada e 
responsabilidade legal pelos atos praticado 
transações inerentes ao pregão eletrônico 
4.7.7. O credenciamento junto ao provedor 
representante legal e a presunção de sua ca 
Pregão. 
4.7.8. O licitante responsabiliza-se exclusiva 
como firmes e verdadeiras suas propostas e 
representante, excluídos a responsabilidade 
licitação por eventuais danos decorrentes de 

S. DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓR1O 
5.1- O presente procedimento de licitação se 
5.1.1- Credenciamento dos licitantes; 
5.1.2- Recebimento das "Propostas de Preços 
5.1.3- Abertura das Propostas de Preços apre 
5.1.4- Lances; 
5.1.5- Habilitação do licitante melhor classifi 
5.1.6- Recursos; 
5.1.7- Adjudicação. 

irá o seguinte trâmite em fases distintas: 

Documentos de Habilitação" via sistema; 
entadas; 

do; 

validade de 01 (um) ano e poderão ser utilizadas em qualquer 
r solicitação da empresa cadastrada ou da Bolsa de Licitações e 

rio o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
não cabendo à Prefeitura de PEDRA BRANCA/CE ou à Bolsa de 

entuais danos decorrentes do seu uso indevido, ainda que por 

e seu representante legal no sistema eletrônico implica a 
e a presunção de capacidade técnica para realização das 

do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
acidade técnica para realização das transações inerentes a este 

formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
eus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
o provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

so indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E 
6.1. Os licitantes encaminharão exclusivam 
https://bll.org.br/,  concomitantemente com 
anexados em cada ITEM que o licitante cada 
preço, até a data e o horário estabelecido 
automaticamente a etapa de envio dessa doc 

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
nte por meio do sistema Bolsa de Licitações e Leilões - BLL, 

os documentos de habilitação exigidos no edital, que devem ser 
trar à respectiva proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

mentação. 

6.2.0 envio da proposta, acompanhada dos 
de chave de acesso e senha. 

ocumentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio 

6.3. Os licitantes poderão deixar de apresen 'aros documentos de habilitação que constem do CRC, assegurado 
aos demais licitantes o direito de acesso aos ados constantes dos sistemas. 

6.4. As Microempresas e Empresas de Peq eno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
ainda que haja alguma restrição de regularidt de fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 12 da LC n2  123, de 
2006. 

6.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as o 
ficando responsável pelo ônus decorrent 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

erações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

esconexão. 

6.6. Até a abertura da sessão pública, os lici antes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no siste a; 

6.7. Não será estabelecida, nessa etapa do 
que somente ocorrerá após a realização dos 

ertame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
rocedimentos de negociação e julgamento da proposta. 
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6.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

7. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA ELETRÔNICA 
7.1 As licitantes encaminharão, até a data a o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, 
exclusivamente por meio do sistema a proposta eletrônica. 

7.1.1 A proposta deverá consignar o preço unitário, e o sistema se encarregará de calcular o preço global, nele 
incluído todos os custos diretos e indiretos, de acordo com o especificado neste edital. 
7.1.2 Prazo de validade não inferior a 60 (SISSENTA) DIAS CORRIDOS, contados a partir da data da sua 
apresentação. 

7.2. O envio da proposta ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

7.3. As licitantes poderão retirar ou substituir as propostas por eles apresentados, até o término do prazo para 
recebimento. 

7.4. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o 
que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

7.5. O encaminhamento da proposta de preço pelo sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências previstas neste Edital. 

7.6 Será desclassificada a proposta que contenha qualquer identificação do licitante, antes e durante a fase de 
lances. 

7.7. A não apresentação das informações no sistema, conforme exigência do subitem 7.1.1 e 7.1.2 ensejará em 
inabilitação. 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á hm sessão pública, por meio de sistema eletrônico da Bolsa de 
Licitações e Leilões - BLL, https://bll.org.br/,  na data, horário e local, indicados neste Edital. 

8.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 
conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 
especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

O 	
8.2.1. TAMBÉM SERÁ DESCLASSIFICADA A PROPOSTA QUE IDENTIFIQUE O LICITANTE. 
8.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
8.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado 
a efeito na fase de aceitação. 

8.3. O sistema ordenará automaticamente as popostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
fase de lances. 

8.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

8.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes c everão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
8.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item a que concorre, e o sistema se encarregará do 
cálculo do valor global. 

8.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 
regras estabelecidas no Edital. 
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Havendo mais de um ITEM/LOTE na lici ação, o Pregoeiro poderá indicar os itens para as disputas 	- 
simultâneas. O sistema permite a abertura de at: 10 (dez) itens que serão iniciados a critério do Pregoeiro. 

8.8. O licitante somente poderá oferecer lance . e valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

8.9. Será adotado para o envio de lances no pr gão eletrônico o modo de disputa "ABERTO E FECHADO", em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e, ucessivos,  com lance final e fechado. 

8.10. A etapa de lances da sessão pública ter. duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo, o 
sistema encaminhará aviso de fechamento imi nte dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de 
até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determi ado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção 
de lances. 

8.11. Encerrado o prazo previsto no item ante or, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de 
valor mais baixo e os das ofertas com preços a' 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance 
final e fechado em até 05 (cinco minutos), o q ,  al  será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

8.12. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 
melhores lances, na ordem de classificação, at o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até 05 
(cinco minutos), o qual será sigiloso até o enc rramento deste prazo. 

8.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo a 
ordem crescente de valores. 

8.14. Não havendo lance final e fechado cla.sificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá o 
reinício da etapa fechada, para que os dem.is  licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 
possam ofertar um lance final e fechado em .té 05 (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

8.15. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equii e de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa fechada, 
caso nenhum licitante classificado na etapa d lance fechado atender às exigências de habilitação. 

8.16. Não serão aceitos dois ou mais lances d: mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

8.17. Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lance registrado, vedada a identificação do lic tante. 

8.18. No caso de desconexão com o Pregieiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos 1 citantes para a recepção dos lances. 

8.19. Quando a desconexão do sistema ele ônico para o(a) Pregoeiro(a)persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa : reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo(a) Pregoeiro(a)ao participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

8.20. O Critério de julgamento adotado ser. o MENOR PREÇO (GLOBAL) do item, conforme definido neste 
Edital e seus anexos. 

8.21. Caso o licitante não apresente lances, c* ncorrerá com o valor de sua proposta. 

8.22. Em relação a ITENS/LOTES não exclu ivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, erá efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema dentificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
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pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demai. classificadas. 

8.23. Nessas condições, as propostas de micro mpresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 
faixa de até 5% (cinco por cento) acima da mdhor proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas 
com a primeira colocada. 

8.24. A melhor classificada nos termos do ite anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 
desempate, obrigatoriamente em valor infer or ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 
controlados pelo sistema, contados após a com nicação automática para tanto. 

8.25. Caso a microempresa ou a empresa de p -queno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 
prazo estabelecido, serão convocadas as dem.is  licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 
encontrem naquele intervalo de 5% (cinco pé  cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 
direito, no prazo estabelecido no subitem ante ior. 

8.26. No caso de equivalência dos valores ap esentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 
que se encontrem nos intervalos estabelecido, nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

8.27. Quando houver propostas beneficia 
estrangeiro, o critério de desempate será a 
margens de preferência, conforme regulamen 

s com as margens de preferência em relação ao produto 
licado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 
o. 

8.28. A ordem de apresentação pelos licitant- s é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira 
que só poderá haver empate entre proposta. iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 
fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

8.29. Havendo eventual empate entre propos as ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 
32, § 2, da Lei n2  8.666, de 1993, assegurando -se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 
8.29.1. No país; 
8.29.2. Por empresas brasileiras; 
8.29.3. Por empresas que invistam em pesqu sa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
8.29.4. Por empresas que comprovem cum'rimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com 
deficiência ou para reabilitado da Previdên.a Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 
legislação. 

8.30. Persistindo o empate, a proposta veniedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 
empatadas. 

8.31. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 
eletrônico, contraproposta ao licitante que enha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 
proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

8.32. A negociação será realizada por meio sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.33. O Pregoeiro solicitará ao licitante me or classificado que, no prazo de até 02 (DUAS) HORAS, envie a 
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada. 

8.34. Após a negociação do preço, o Pregoei o iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA ENCEDORA. 
9.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pre:oeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto 
à adequação ao objeto e à compatibilidade i o preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste 

PreU tura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone (88) 3512-2437 — Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de So sa, S/N, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



P R E FEl 

PEI 
BR 
A O M 1 N 1 S 

URA DE 

EL4 
I*ICA 

rRAÂo 202,'2O24 

o 

Edital e em seus anexos, observado o disposto 
10.024/2019. 

o parágrafo único do art. 7 2  e no § 99 do art. 26 do Decreto n.2  

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lanc: vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 
fixado (Acórdão n2  1455/2018 -TCU - Plenário) ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

9.3. Não havendo vencedor para a cota reserva. a, esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, 
diante de sua recusa, aos licitantes remanescen es, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. 

9.4. Se a mesma empresa vencer a cota rese ada e a cota principal, a contratação da cota reservada deverá 
ocorrer pelo preço da cota principal, caso este tnha sido menor do que o obtido na cota reservada. 

9.5. Considera-se inexequível a proposta que 
valor zero, incompatíveis com os preços do 
encargos, ainda que o ato convocatório da lici 
referirem a materiais e instalações de proprie 
à totalidade da remuneração. 

presente preços global ou unitário simbólicos, irrisório ou de 
insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
ção não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

ade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

9.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 
legalidade das propostas, devendo apresentar s provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

9.7. Na hipótese de necessidade de suspensão 
saneamento das propostas, a sessão pública 
com, no mínimo, vinte e quatro horas de antec 

da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 
mente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 
dência, e a ocorrência será registrada em ata; 

9.8. O Pregoeiro poderá convocar o licita te para enviar documento digital complementar, por meio de 
funcionalidade disponível no sistema, no p zo de até 24 (VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

9.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrog. do pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do licitante, 
formulada antes de findo o prazo, e formalme te aceito pelo Pregoeiro. 

9.10. Dentre os documentos passíveis de olicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 
características do material ofertado, tais co 1  o marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 
informações pertinentes, a exemplo de catálo.: os, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, 
se for o caso, por outro meio e prazo indicad is pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da pro s osta. 

9.11. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ore em de classificação. 

9.12. Havendo necessidade, o Pregoeiro sus' enderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para 
a sua continuidade. 

9.13. O Pregoeiro deverá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 
apresentou o lance mais vantajoso, que te á o prazo de até 01 (UMA) HORA para responder, com o fim de 
negociar a obtenção de melhor preço, vedad a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

9.14. Também nas hipóteses em que o P egoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 
negociar com o licitante para que seja obtido,  preço melhor. 

9.15. A negociação será realizada por meio • o sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

9.16. Nos itens não exclusivos para a part cipação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 
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sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC n2  123, de 2006, seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se foro caso. 

9.17. Encerrada a análise quanto à aceitação • a proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 
observado o disposto neste Edital. 

10. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
10.1. OS INTERESSADOS NÃO CADASTRAD IS NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE, na forma dos 
artigos 34 a 37 da Lei Federal n. 8.666/9 , alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação 
mediante a apresentação dos documentos . .aixo relacionados (subitens 10.2 a 10.6), os quais serão 
analisados pelo Pregoeiro quanto a sua autenti idade e o seu prazo de validade. 

10.1.2. Os documentos relativos à fase de abilitação, compreendidos neste item 10 deste instrumento, 
deverão ser enviados por meio do sistema Bo sa de Licitações e Leilões - BLL, https://blLorg.br/,  juntamente 
com a proposta de preços. 

10.2. RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
10.2.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso d: empresa (firma individual), no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, no aso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação n. registro da Junta onde tem sede a matriz. 
10.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso de sociedades pir ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; devendo, no caso da licitan e ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não for 
consolidado deverão ser apresentados os a.ftivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, existindo 
alterações posteriores, também, essas serão ; igidas. 
10.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTI O, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas a.ompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso 
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, a' resentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
do Estado onde opera com averbação no Ca 'ório onde tem sede a matriz. 
10.2.4 Certificado de Condição de Microemp eendedor - CCMEI; 
10.2.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em s: tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZ ÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir, como: 
10.2.6. Cópia autenticada de documento o cial com foto de identificação de todos os sócios, diretores ou do 
empresário individual. No caso de socieda • e anônima pode ser apresentada a cópia de documento oficial de 
identificação com foto de seus administr:dores, membros de conselho de administração e da diretoria 
acompanhadas dos atos que os nomearam. 

10.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCA E TRABALHISTA: 
10.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Naci ' nal de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
10.3.2. Prova de inscrição no cadastro d contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o caso, se 
houver, relativo ao domicilio ou sede da 1 citante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
10.3.3. Prova de Regularidade relativa ao Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive contribuições 
sociais), com base na Portaria Conjunta RF /PGFN ng 1.751, de 02/10/2014; 
10.3.4. Prova de regularidade para com fazenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de 
Débitos Estaduais de seu domicilio ou sed 
10.3.5. Prova de regularidade para com a azenda municipal mediante a apresentação da Certidão Negativa de 
Débitos Municipais de seu domicílio ou se. e (Geral ou JSS); 
10.3.6. Prova de regularidade relativa .0 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a 
apresentação do Certificado de Regularida. e Fiscal (CRF); 
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10.3.7. Prova de inexistência de débitos inadi 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhista 
alterações da Lei N2.12.440/11 - DOU de 08/0 

plidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 
- CNDT, em conformidade com o disposto na CLT com as 
/2011. 

o 

10.3.8. HavendQ alguma restrição na com rovação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes 
enquadrados como microempresas e empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, cujo termo inicial corresponderá ao mo nto em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério do regoeiro, para a regularização da documentação e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas co efeito de certidão negativa, e deverá apresentar Declaração de 
acordo com o subitem 10.6.6; 
10.3.9. As microempresas e empresas de peq no porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
10.3.10. A não regularização da documenta ão, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a 
registrar o preço, sem prejuízo das sanções pr vistas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultada a convocação 
dos licitantes remanescentes, na ordem de cl sificação, para a assinatura da respectiva ata, ou a revogação da 
licitação; 

10.4. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔM CO-FINANCEIRA: 
10.4.1. Certidão negativa de falência ou ecuperação judicial, dissolução, ou liquidação, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. Na ipótese de o documento não conter expressamente o prazo de 
validade o documento será considerado válid pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissão. 
10.4.1.1. Na ausência da certidão negati a, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
acolhimento judicial do plano de recuperaçã judicial nos termos do art. 58 da Lei ng 11.101/2005. No caso da 
licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 
10.4.2-Balanço Patrimonial e demonstraçõe 
na forma da lei, com termo de abertura 
devidamente registrado, que comprove a b 
balancetes ou balanços provisórios, podend 
03 (três) meses da data de apresentação d 
CRC. 

contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
encerramento do livro diário no qual se encontra transcrito, 

a situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 
proposta, devidamente assinados por contabilista registrado no 

10.4.2.1- A comprovação da boa situ 
por profissional legalmente habilita 
Geral (ILG)" maior que 1 (um) calcula 

ção financeira do licitante será atestada por documento assinado 
o, demonstrando que a empresa apresenta "índice de Liquidez 
o pela fórmula abaixo:: 

ONDE: 	AC ATIVO CIRCULANTE 
AC+RLP PC PASSIVO CIRCULANTE 

LG= 
PC+ELP EL EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

RL 	REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

10.4.3 O Microempreendedor Individual-
de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil r 
demonstrações contábeis do último exerc 
Código Civil e artigo 18-A, § 1Q da Lei Comi 
(Declaração Anual do Simples Nacional - M 
10.4.4. Capital social mínimo ou patrimôn 
ser contratado/arrematado, podendo a 
Simplificada emitida pela Junta Comercial. 

1 que no ano-calendário anterior não tenha auferido receita bruta 
ais), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
cio social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §22  do 
lementar n2  123/2006, entretanto deverá apresentar a DASNSIMEI 
croempreendedor Individual) 
o líquido mínimo correspondente a 10% (dez por cento) do valor a 
comprovação ser feita através da apresentação da Certidão 

a sede da licitante ou outro documento legal. 

10.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCN 
a) Da qualificação técnica-operacional: 
objeto da licitação, através de atestado(s 
direito público ou privado. 
a.1) Os atestados ou certidões deverão s 
conter: 

omprovação de aptidão para execução do objeto, compatível com o 
de desempenho anterior fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

fornecidos pelos respectivos proprietários dos serviços e deverão 
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e(s); 
ante(s) da(s) entidade(s) atestante(s) que vier(em) a assinar 

1. Nome e CNPJ da(s) entidade(s) atestan 
2. Nome e cargo/função do(s) represen 
o(s) atestado(s); 
3. Nome e CNPJ da entidade contratad 
atestado; 
4. Descrição detalhada do objeto atestad 
com o objeto licitado, quantidades e pra 
S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante (s) da( 

a.2) Caso os atestados não contenham qualq 
acompanhados de documentos que contenha 
dos contratos firmados com os proprietários d 
nota de empenho de despesa, autorização de 
capaz de permitir a aferição de sua similarida 
consideradas confidenciais, exceto identificaçã 
a.3) Caso não constem informações de contato 
ser fornecidos em documentos a parte, a fim d 
a.4) Na hipótese de empresas que prestaram 
pelos contratados deverão ter anuência do Co 
a.5) Para a comprovação exigida, os licitante 
evitando a inclusão de outros documentos sup 
a.6) Poderão ser apresentados atestados oriu 
totalmente cada um dos requisitos exigidos. 
a.7) Nos atestados executados em consór 
proporção da participação da licitante na com 

pela(s) entidade(s) atestante(s) para a execução do objeto 

contendo dados que permitam a aferição de sua similaridade 
5; 

) entidade(s) atestante(s). 

er das informações mínimas requeridas, estes poderão estar 
as informações que possam satisfazer a exigência, como cópia 
s serviços atestados ou documento equivalente (carta-contrato, 
fornecimento, ordem de serviços, notas fiscais ou ainda outro 
e com o objeto licitado). É facultado ao licitante tarjar cláusulas 
das partes, objeto contratado e data de emissão e vigência. 
o corpo do atestado, os números de telefones e e-mails deverão 
que o Município possa contatar as entidades atestantes. 

serviços sob a forma de subcontratação, os atestados emitidos 
tratante Original. 
deverão apresentar somente certidões e atestados pertinentes, 
rfluos ou desnecessários. 
dos de contratos distintos, desde que o somatório deles atenda 

io, serão considerados apenas os serviços comprovados na 
osição do consórcio. 

10.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITA 
10.6.1. Declaração de que, em cumpriment 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigos 
trabalho algum, salvo na condição de aprend 
Anexos deste edital. 
10.6.2. Declaração expressa de integral co 
modelo constante dos Anexos deste edital. 
10.6.3. Declaração, sob as penalidades c 
habilitação, ficando ciente da obrigatoriedad 
dos Anexos deste edital (art.32, §2, da Lei n. 

O: 
ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no 
rtigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em 
a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos 

cordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 

bíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante 
8.666/93). 

10.7. No caso de LICITANTES DEVIDAMEN 
documentação mencionada nos subitens 10 
de Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeit 
regularidade para com a fazenda federal m 
quanto aos Tributos Federais e a Dívida A 
Portaria Conjunta RFB/PGFN N5. (1.751 de 
assegurado, neste caso, aos demais licitante 
entregue acompanhado dos documentos tr 
prazo de validade serão analisados pelo Pre 
10.7.1- A documentação constante do 
BRANCA/CE deverá também encontrar-se d 
10.72. Havendo a necessidade de envio 
confirmação daqueles exigidos neste Edital 
formato digital, via sistema, no prazo de 24 

E CADASTRADOS NA PREFEITURA DE PEDRA BRANCA/CE, a 
2 a 10.4 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado 
ra Municipal de PEDRA BRANCA/CE, juntamente com a Prova de 
diante a apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos 
iva da União ou conforme nova certidão unificada com base na 
02/10/2014 e Certificado de Regularidade (CRF) junto ao FGTS, 
• o direito de acesso aos dados nele constantes), o qual deverá ser 
tados no subitem 10.5 e 10.6, deste edital, cuja autenticidade e 
oeiro. 
adastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de PEDRA 
ntro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital. 
de documentos de habilitação complementares, necessários à 

e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 
VINTE E QUATRO) HORAS, sob pena de inabilitação. 

Prof 
CNPJ n.°  07.726.54010001-04 - Fon 

R. José Joaquim do So 

itura Municipal de Pedra Branca 
(88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  
sa, SIN, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 



P R E F E 

PE 
B 

RA DE 

RA 
COA 

A D M 1 14 1 S T R A Ç i O 2 O 2 1 2 O 2 4 

comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
igitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

10.7.3. Somente haverá a necessidade de 
apresentação dos documentos originais não-
documento digital. 
10.7.4. Não serão aceitos documentos de ha s 

legalmente permitidos. 
10.7.5. Se o licitante for a matriz, todos os doc 
filial, todos os documentos deverão estar e 
natureza, comprovadamente, forem emitidos s 
10.7.6. Serão aceitos registros de CNPJ de lici 
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quan 
contribuições. 
10.7.7. A declaração do vencedor acontecerá n 
10.7.8. Havendo necessidade de analisar mm 
sessão, informando no "chat"a nova data e ho 
10.7.9. Será inabilitado o licitante que não co 
documentos exigidos, ou apresentá-los em des 
10.7.10. Nos itens não exclusivos a microem 
haverá nova verificação, pelo sistema, da eve 
LC n2  123, de 2006, seguindo-se a disciplina a 
10.7.11. O licitante provisoriamente vence' 
ITEM/LOTE, ficará obrigado a comprovar os 
exigências do ITEM/LOTE em que vence 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, alé 
10.7.12. Constatado o atendimento às exigê 
vencedor. 

ilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

mentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 
nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 
mente em nome da matriz. 
ante matriz e filial com diferenças de números de documentos 
o for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

• momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 
ciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

frio para a continuidade da mesma. 
provar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

cordo com o estabelecido neste Edital. 
'resas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, 
mal ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da 
tes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 
or em um ITEM/LOTE, que estiver concorrendo em outro 
requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
às do ITEM/LOTE em que estiver concorrendo, e assim 

da aplicação das sanções cabíveis. 
cias de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

11. DA VISITA TÉCNICA 
11.1. Fica reservado o direito do órgão, antes de homologar a licitação, em julgando pertinente, promover 
vistoria nas instalações da empresa vencedora da Licitação, por meio de servidor designado, com a finalidade 
de comprovar a capacidade de prestação dos Lerviços, utilizando para isso checklist com pontuações a partir de 
itens que a mesma achar pertinente ao atendimento das exigências de acordo com o objeto licitado. 

11.2. Caso a Administração considere as instalações da empresa inadequadas conforme a legislação, a Proposta 
de Preços será recusada e convocado o próxmo licitante na ordem de classificação de Propostas de Preços e, 
assim sucessivamente. 

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
12.1. A proposta final do licitante deverá ser encaminhada no prazo de até 02 (duas) horas, a contar da 
solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 
12.1.1. Ser apresentada em língua portugLesa, com a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, 
datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os 
seguintes dados: 
a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente, para fins de pagamentos. Obrigatório 
somente para o licitante vencedor da licitação. 
b) Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identificação (nome pessoa física ou jurídica), aposição do 
carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o n2  do CNPJ ou CPF; 
r Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG, telefone, e-
mail, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, cargo e 
função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da 
empresa, se não for o caso do sócio administrador identificado no momento da habilitação. 
d) Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre o fornecimento 
referentes a tributos, encargos sociais e demais ônus atinentes à execução do objeto desta licitação. 
e) Declaração que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que a Proposta de Preços está em 
conformidade com as exigências deste edita. 
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12.1.2. Conter todos os requisitos constantes do modelo de proposta (anexo II), inclusive retratar os preços 
unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto, contemplando todos os itens, atualizados em 
consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociação. É obrigatório que a proposta adequada tenha 
redução proporcional em todos os itens. Não será aceita redução apenas em determinados itens. A redução da 	 4 
proposta será proporcional para todos os itens. 
12.1.3- Não conter valores unitários e totais superiores ao estimado pela Administração, sob pena de 
desclassificação, independentemente do valor :otal, devendo o licitante readequar o valor do(s) item(ns) aos 
valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do qual este Edital é parte 
integrante. 
12.1.4. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 
execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
12.1.5. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 
procedência, vinculam a Contratada. 
12.1.6. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 
global em algarismos e por extenso (art. 5Q  da Li n2  8.666/93). 
12.1.7. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de 
divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 
12.1.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 
alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 
de desclassificação. 
12.1.9. A proposta deverá obedecer aos termor deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 
não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 
12.1.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 
disponíveis na internet, após a homologação. 

13. DOS RECURSOS 
13.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 
30 (trinta) minutos, para que qualquer licitar te manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto 
é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do 
sistema. 

13.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de motivação 
da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

13.3. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 
admissibilidade do recurso. 

13.4. A falta de manifestação motivada do licitaite quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse 
direito. 

13.5. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa 
de seus interesses. 

13.6. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

13.7. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 
Edital. 

14. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
14.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 
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14.2. Nas hipóteses de provimento de recuso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 
repetidos os atos anulados e os que dele dep ndam. 

14.3. Quando houver erro na aceitação do ireço melhor classificado ou quando o licitante declarado 
vencedor não assinar o contrato, não r-tirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 
regularização fiscal e trabalhista, nos termo do art. 43, §12  da LC n9  123/2006. Nessas hipóteses, serão 
adotados os procedimentos imediatamente • osteriores ao encerramento da etapa de lances. 

14.4. Todos os licitantes remanescentes dev rão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

14.5. A convocação se dará por meio do istema eletrônico ("chat"), e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 
acordo com a fase do procedimento licitatór o. 

15. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

O 15.1. O objeto da licitação poderá ser adjudido ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 
não haja interposição de recurso, ou pela utoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados. 

15.2. Após a fase recursal, constatada a regula idade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 
o procedimento licitatório. 

16.00 TERMO DE CONTRATO OU INSTR MENTO EQUIVALENTE 
16.1. Após a homologação da licitação, m sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato, conforme anexo. 

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (c nco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato, sob pen de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital. 

16.3. Alternativamente à convocação para omparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração podará encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 
mediante correspondência postal com a so de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 
assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) s ias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

O 	
16.4. O prazo previsto no subitem anter.r poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Ai ministração. 

16.5. O prazo de vigência da contratação 'erá conforme previsão no instrumento contratual ou no termo 
de referência. 

16.6. Na assinatura do contrato, será exi:.a a comprovação das condições de habilitação consignadas no 
edital, que deverão ser mantidas pelo licitan 'e durante a vigência do contrato. 

16.7. Na hipótese de o vencedor da licitaçã 
ou se recusar a assinar o contrato, a Ad 
cominações legais cabíveis a esse licitante, p 
para, após a comprovação dos requisitos 
complementares e, feita a negociação, assin 

não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 
inistração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais 
derá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
r o contrato. 

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO 
17.1. As regras acerca do reajustamento e 
Referência, anexo a este Edital. 

ERAL 
sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 
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21.5. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As .anções serão aplicadas após regular processo administrativo, 
assegurada a ampla defesa e o contraditório. 
21.5.1. No processo de aplicação de penalida. -s é assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa, 
garantidos os seguintes prazos de defesa: 
a) 05 (cinco) dias úteis para as sanções exclusiv. mente de multa, advertência; 
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de i pedimento de licitar e contratar com o Município de PEDRA 
BRANCA e descredenciamento no Cadastro da P efeitura de PEDRA BRANCA pelo prazo de até 05 (cinco) anos. 

21.6. As partes se submeterão ainda às dem:is sanções impostas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n9. 
8.666/93, alterada e consolidada e no instrume to convocatório. 

22. DA GARANTIA CONTRATUAL 
22.1 Os critérios de garantia contratual estão p evistos no Termo de Referência e na minuta do contrato. 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PE UDO DE ESCLARECIMENTO - DELIGÊNCIA 
23.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 
poderá impugnar este Edital. 

23.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pmpb2021020gmail.cm,  ou por 
petição dirigida ou protocolada no endereço . FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO ADMINISTRATIVO CESARIO 
MENDES, CENTRO, PEDRA BRANCA - Cear- à atenção da Comissão de Licitação e Pregões da Prefeitura 
Municipal de PEDRA BRANCA/CE, ou Pregoei • Oficial do Município. 

23.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliada pelos r sponsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 
sobre a impugnação no prazo de até dois dias 'teis contados da data de recebimento da impugnação. 

23.4. Acolhida a impugnação, será definida e 'ublicada nova data para a realização do certame. 

23.5. Os pedidos de esclarecimentos referen es a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 
até 03 (três) dias úteis anteriores à data de - ignada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 
eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 
23.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos d- esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
recebimento do pedido, e poderá requisitar ubsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 

23.7. As impugnações e pedidos de esclareci entos não suspendem os prazos previstos no certame. 

23.8. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
pregoeiro, nos autos do processo de licitaçã i. 

23.9. As respostas aos pedidos de esclareci entos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 
e a administração. 

23.10. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase de procedimento licitatório, o Pregoeiro ou a autoridade superior, 
poderá promover diligências no sentido i e obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir que 
sejam sanadas falhas formais, confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas formais de 
documentação quem complementem a in rução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
informação que deveria constar originaria ente da Proposta de Preços, fixando o prazo para a resposta. 

23.11. Os licitantes notificados para pres ar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
determinado pelo Pregoeiro, sob pena de • esclassificação/inabilitação. 

23.12. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: O Mui icípio de PEDRA BRANCA/CE, através do órgão gerenciador, poderá 
revogar ou anular esta licitação, em qualq er etapa do processo. 
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24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
24.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

24.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qLalquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

24.3. Todas as referências de tempo no Edital no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

24.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 
registrado em ata e acessível a todos, atribuind -lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5. A homologação do resultado desta licitaç o não implicará direito à contratação. 

24.6. As normas disciplinadoras da licitação erão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não compror'ietam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

24.7. Os licitantes assumem todos os custos de 
não será, em nenhum caso, responsável por es 
processo licitatório. 

preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
ses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

24.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-
á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

24.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 
que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

24.10. Em caso de divergência entre disposiçÊ es deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 
processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11. O Edital está disponibilizado, na ínteg-a, no endereço eletrônico da BLL Compras <https://bll.org.br/>, 
no Portal de Licitações do Município de Pedra Branca no endereço eletrônico 
<www.pedrabranca.ce.gov.br/Iicitacao.php> e ainda no Portal de Licitações dos Municípios mantido pelo 
Tribunal de Contas do Estado do Ceará - —CE no endereço eletrônico <https://licitacoes.tce.ce.gov.br/> e 
também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço R. FORTUNATO SILVA, S/N, CENTRO ADMINISTRATIVO 
CESÁRIO MENDES, CENTRO, PEDRA BRANCA, Ceará, nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, 
mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada 
aos interessados. 

PEDRA BRANCA-CE, 24 de Maio de 2022 

ANTONIA LINDACI DE SOUSA DOS SANTOS 
S acretaria de Finanças 

Titular de origem da licitação 
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O DE REFERENCIA 

T RÃ DE 

ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS: SECRETARIA DE INANÇAS. 

RESPONSÁVEIS PELO TERMO DE REFERÊ CIA: ANTONIA LINDACI DE SOUSA DOS SANTOS 

FUNÇÃO: Ordenadora de Despesa 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES • ECIALIZADA EM TECNOLOGIA PARA LOCAÇÃO DE SISTEMA 
DE ACESSO REMOTO, INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES DOS USUÁRIOS 
QUE COMPÕEM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLI A, JUNTO A SECRETARIA DE FINANÇAS DO MUNICÍPIO DE 
PEDRA BRANCA/CE. 

1.0 - APRESENTAÇÃO, DISPOSIÇÕES GE IS E CONDIÇÕES 

1.1 Trata-se de termo de referência para subsidiar o processo de contratação dos serviços, objeto do 
presente termo, para atender as demanda dos órgãos requisitantes, conforme especificações constantes 
neste termo, definindo regras específicas p ra a execução do contrato. 

1.2 DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.2.1 Os significados dos termos utilizados a presente especificação são os seguintes: 

a) CONTRATANTE: Município de Pedra : ranca, através da Secretaria requisitante; 

b) CONTRATADA: Licitante vencedora i o certame licitatório, a quem será adjudicado o objeto desta 
licitação, após a assinatura do contrato; 

c) FISCALIZAÇÃO: Servidor(es) desig ado(s) formalmente para representar a CONTRATANTE, 
responsável pela fiscalização dos serviços. 

1.3 CONDIÇÕES 

1.3.1 PREPOSTO 

1.3.1.1 	Na execução do contrato, a CO 
aceito pela FISCALIZAÇÃO, para, du 
administrativamente, sempre que for nec 
do CPF e do documento de identidade, alé 

TRATADA deverá indicar, mediante declaração, um preposto, 
ante o período de vigência do contrato, representá-la 
ssário. Na declaração deverá constar o nome completo, número 

dos dados relacionados à sua qualificação profissional. 

	

1.3.1.2 	O preposto deverá se apresent:r à respectiva unidade fiscalizadora em até 5 (cinco) dias úteis 
após a assinatura do contrato, para fir ar, juntamente com os servidores designados para esse fim, o 
Termo de Abertura do Livro de Ocorr ncias, destinado ao assentamento das principais ocorrências 
durante a execução do contrato, bem co o para tratar dos demais assuntos pertinentes à implantação de 
postos e execução do contrato relativos à sua competência. 

	

1.3.1.3 	O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas aos serviços prestados. 

1.3.1.4 A CONTRATADA orientará o eu preposto quanto à necessidade de acatar as orientações da 
Administração, inclusive quanto ao cu primento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do 
Trabalho. 

2.0 - JUSTIFICATIVAS 
2.1 DA NECESSIDADE DA CONTRATA 

2.1.1 A contratação decorre da necessi 
remoto, incluindo suporte técnico, a fi 
promovente da presente demanda. 

2.1.2 Acesso remoto é uma tecnologia 
meio de um outro computador que nã 

O 

ade de serviços em tecnologia para locação de sistema de acesso 
de promover o desenvolvimento dos serviços no âmbito do órgão 

ue permite que um computador consiga acessar um servidor por 
está fisicamente conectado à rede. A conexão à distância é feita 
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com segurança de dados em ambos os Ia 
exemplo. 

2.1.3 Um dos programas mais importantes 
de acesso remoto, que como o nome suger 
Na prática, essa tecnologia é o que permite 
como compartilhamento dos mesmos, pode 

os e pode trazer diversos benefícios para manutenção, por 

ara realizar este tipo de trabalho diz respeito a ferramentas 
permitem acesso a uma máquina mesmo estando longe dela. 
cesso a arquivos corporativos fora do local de trabalho, assim 
do ainda edições e alterações mediante permissão no PC. 

2.1.4 O serviço de acesso remoto preterdido pela Secretaria deve ocorrer via Internet, através da 
utilização de ferramentas adequadas. Deve4do estarem garantidos os princípios da: 

- Segurança: por meio de uma transmissã 
II - Disponibilidade: o serviço deve estar 
horário comercial; 
111 -  Autenticidade: somente usuários com 

2.1.2 Nesse sentido, o Município de Pedr 
prestação dos serviços de fornecimento da 

que utilize protocolos de criptografia dos dados; 
disponível durante todos os dias da semana e durante todo 

ermissão para acesso, podem ingressar no serviço. 

Branca planeja a contratação de empresa especializada para 
ecnologia de locação de sistemas de acesso remoto. 

3.0 - OBJETO, ESPECIFICAÇÕES E CARA 
3.1 O objeto do presente termo versa 
TECNOLOGIA PARA LOCAÇÃO DE SIST 
PARA ATENDER AS NECESSIDADES DO 
JUNTO A SECRETARIA DE FINA ÇAS D 

3.2. Especificação dos Serviços: 

ERÍSTICAS DOS SERVIÇOS 
sobre CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
MA DE ACESSO REMOTO. INCLUINDO SUPORTE TÉCNICO 
USUÁRIOS QUE COMPÕEM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, 
UNICÍPIO DE PEDRA BRANCA/CE.  

3.2.1 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPE 
ACESSO REMOTO, INCLUINDO SUPORTE 
utilizando acesso via browser através de 
Firewal que permite a comunicação cript 
dos principais ataques e invasões ativame 
deve ser disponibilizada em ambiente r 
e minimizar problemas que possam oco  
oferecer flexibilidade de implantação, e 
opções de implantação. Dependendo do 
virtualização baseada em sessão, como 
combinação dos dois: Virtualização ba 
distribuir as cargas de trabalho dos usuár 
uma máquina virtual dedicada durante o 
desses ambientes de virtualização, a s 
publicar para os servidores; Áreas de tra 
uma variedade de aplicativos que o pr 
aplicativos individuais de hospedagem/ 
como se estivessem em execução na es 
devem contemplar: Soluções de servidor. 
dados; Gestão de segurança do ambient 
patchs, etc), configuração, monitoram 
especializada; segurança de dados, ind 
descarte, através de serviços que não 
Administração de incidentes/problemas, 

IALIZADA EM TECNOLOGIA PARA LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 
1 ÉcNICO. Deverá ser provida em ambiente de "Cloud Computer" 

rtificado SSL - Secure Sockets Layer e WAF - Web Application 
grafada e segura entre cliente e servidor, protegendo a solução 
te, tais como: SQL Injection, Brute Force, DDoS e XSS. A solução 
ndante de forma a garantir a alta disponibilidade do ambiente 

rrer com paradas dos serviços contratados. A solução deve 
ensibilidade e economia - tudo entregue por meio de várias 
ambiente e preferências a solução pode ser configurada para 
ma VDI (infraestrutura de área de trabalho virtual) ou uma 

-ada em sessão: Fornecer ambiente de várias sessões para 
os. VDI: Fornecer o alto desempenho, integrando para o usuário 
período em que o mesmo estiver conectado na solução. Dentro 
lução deve contemplar flexibilidade adicional quanto ao que 
alho: prover uma experiência de área de trabalho completa com 
prio usuário pode instalar e gerenciar. Remote Apps: prover 
xecutados na máquina virtualizada, mas devem ser exibidos 

ção de trabalho do usuário, como aplicativos locais. Os serviços 
s de aplicação e serviços; Serviços de administração do banco de 
, incluindo ativos (firewall, anti-virus, VPN, UTM, criptografia, 
nto e gestão; Monitoramento dos serviços; mão de obra 
indo políticas de backup, tempo de retenção, versionamento, 
omprometem a disponibilidade ou performance do ambiente; 
egistro de chamados. 
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3.3 	DAS NORMAS GERAIS DE CONDUTA E DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.3.1 Os profissionais indicados pela CONTRATADA deverão cumprir todas as normas gerais a seguir 
relacionadas, e ainda as atribuições específiças do serviço contratado, conforme consta das especificações 
técnicas deste anexo: 
a) Cumprir as normas de segurança para acesso às dependências da contratante; 
b) Comunicar à autoridade competente qualquer irregularidade verificada; 
c) Observar normas de comportamento profissional; 
d) Cumprir as normas internas do órgãc; 
e) Entrar em áreas reservadas somente em caso de emergência ou quando devidamente autorizado; 
f) Adotar todas as providências ao seu alcance para sanar irregularidades ou agir em casos 
emergenciais; 
g) Levar ao conhecimento do preposto, mediatamente, qualquer informação considerada importante; 
h) Evitar confrontos com servidores, outros prestadores de serviço e visitantes da contratante; 
i) Tratar a todos com urbanidade; 
j) Não abordar autoridades ou servidores para tratar de assuntos particulares, de serviço ou atinentes 
ao contrato, exceto se for membro da equipe de fiscalização; 
k) Zelar pela preservação do patrimôrio da CONTRATANTE sob sua responsabilidade, mantendo a 
higiene, a organização e a aparência do tocai de trabalho, solicitando a devida manutenção, quando 
necessário; 

3.4 	DAS ATRIBUIÇÕES ESPECÍFICAS D) SERVIÇO 
3.4.1 São atribuições da CONTRATADA: 
a) Realizar os serviços objeto desta contratação, nos prazos fixados, contados do recebimento da 
Ordem de Serviço; 
b) Acatar as orientações da FISCALIZAÇÃO do contrato, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas; 
C) 	Prestar esclarecimento à contratar te sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, 
quando solicitado; 
d) Responder por danos/desaparecimento causados ao patrimônio da contratante, aos seus 
servidores e a terceiros, por culpa, dolo, negligência ou imprudência de seus empregados ou prepostos; 
e) Substituir imediatamente, com a prévia anuência da CONTRATANTE, qualquer empregado 
considerado inconveniente à ordem ou às normas disciplinares da CONTRATANTE, ou no caso de 
afastamento, falta, impedimento legal OL férias, de maneira que o andamento e a boa execução dos 
serviços não sejam prejudicados; 
f) Observar a legislação aplicável ao serviço, inclusive no que se refere às normas de Segurança e 
Medicina do Trabalho e de sustentabilidade; 

g) Comunicar à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE, no prazo de vinte e quatro horas, os motivos de 
ordem técnica que impossibilitaram o cumprimento dos prazos previstos; 
h) Comunicar à FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE ou ao servidor designado, qualquer anormalidade 
de caráter urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 
i) Entregar à FISCALIZAÇÃO docu'nento demonstrando a disposição adequada dos resíduos 
provenientes do processo de manutenção 
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3.5 	DO LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERV ços 
3.5.1 Os serviços serão prestados conforme ordem da contratante. 

3.6 DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO 

3.6.1 Quanto à execução: 

3.6.1.1 Os serviços serão iniciados no praz de 05 (cinco) dias úteis a partir da ordem de serviços. 

3.6.1.1.1 	No caso de impossibilidad de cumprimento dos prazos acima deverá ser apresentada 
justificativa por escrito ao gestor do cont ato, que decidirá como agir, podendo ser esta comunicação 
através de e-mail. 

3.6.2 Quanto ao recebimento: 

3.6.2.1 PROVISORIAMENTE, o recebime to acontecerá de forma parcial a cada recebimento de 
Solicitação de Serviço executada e aprovaç das Notas fiscais pelo gestor do contrato. 

3.6.2.2 DEFINITIVAMENTE, sendo expe do termo de recebimento definitivo, após verificação da 
qualidade e da quantidade do objeto, ce ificando-se de que todas as condições estabelecidas foram 
atendidas, e, consequente aceitação das n tas fiscais pelo gestor da contratação, devendo haver rejeição 
no caso de desconformidade. 

3.6.3 A atestação de conformidade dos se 
sejam rejeitados, a CONTRATADA deverá r 

3.6.4 Assim, a aceitabilidade do objeto 
produtos/serviços entregues/fornecidos 
condições constantes neste Termo de Refe 
cabendo ao prestador o cumprimento d 
proposta e no contrato, no momento da fo 

ços prestados será realizada pela FISCALIZAÇÃO. Caso estes 
fazê-los, imediatamente. 

e subordina ao atendimento tácito deste termo, ou seja, os 
deverão estar em conformidade com as especificações e 
ência e com as normas legais ou técnicas pertinentes ao objeto, 

condições estipuladas no instrumento convocatório, na sua 
malização da entrega, inclusive quanto ao preço. 

3.7 DO REFERENCIAL DE PREÇOS E O ÇAMENTO BÁSICO 

3.7.1 De posse das pautas com as espec ficações e quantitativos, os órgãos requisitantes procederam à 
obtenção do referencial de preços, enca inhando-as à Comissão de Compras (Setor de Compras) da 
Prefeitura Municipal de Pedra Branca pa a pesquisa mercadológica e composição do orçamento básico. 
Neste método foram considerados os pre s praticados no mercado, o valor estimado para a execução dos 
serviços foi apurado pela média dos valo es obtidos na pesquisa mercadológica, junto às empresas desse 
nicho de mercado e de valores obtidos e licitações públicos no âmbito do Estado do Ceará. 

O 3.7.2 O valor estimado do dispêndio é d R$ 21.799.99 (vinte e um mil setecentos e noventa e nove 
reais e noventa e nove centavos),  confo me planilha de orçamento, distribuído da seguinte forma: 

3.7.3 O quantitativo do objeto licitado está distribuído entre projeto/atividade conforme respectivas 
requisições apensas aos autos, cujo orça ento é o seguinte: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID QUANT. V.UNIT. V. TOTAL 

CONTRATAÇÃO 	DE 	EMPRESA ESPECIALIZADA 	EM 
TECNOLOGIA PARA LOCAÇÃO DE SISTEMA DE ACESSO 
REMOTO, INCLUINDO SUPORTE 
provida em ambiente de "Cloud Corr 

TÉCNICO. 	Deverá 	ser 
puter" utilizando acesso 

via browser através de certificado SSL - Secure Sockets Layer R$ R$ 
e 	WAF 	- 	Web 	Application 	Fiewal 
comunicação criptografada e segura 

que 	permite 	a 
entre cliente e servidor, 

MES 12 1.816,66 21.799,99 

protegendo a solução dos principais ataques e invasões 
ativamente, tais como: SQL Injection, Brute Force, DDoS e 
XSS. A solução 	deve ser disponibilizada 
redundante de forma a garantir a 

em ambiente 
alta disponibilidade do 
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ambiente e minimizar problemas que 
paradas dos serviços contratados. A sDlução 
flexibilidade de implantação, extensibilidade 
tudo entregue por meio de várias opções 
Dependendo do ambiente e preferências 
configurada para virtualização baseada 
VDI (infraestrutura de área de trabalho 
combinação dos dois: Virtualização 
Fornecer ambiente de várias sessões 
cargas de trabalho dos usuários. VDI: 
desempenho, integrando para o usuário 
dedicada durante o período em que 
conectado 	na 	solução. 	Dentro 	desses 
virtualização, 	a 	solução 	deve 	contemplar 
adicional quanto ao que publicar para 
de trabalho: prover uma experiência 
completa com uma variedade de aplicativos 
usuário pode instalar e gerenciar. Remote 
aplicativos 	individuais 	de 	hospedagem/executados 
máquina virtualizada, mas devem ser 
estivessem em execução na estação de 
como aplicativos locais. Os serviços 
Soluções de servidores de aplicação e 
administração do banco de dados; Gestão 
ambiente, incluindo ativos (firewall, anti-virus, 
criptografia, patchs, etc), configuração, 
gestão; 	Monitoramento 	dos 	serviços; 
especializada; segurança de dados, incluindo 
backup, tempo de retenção, versionamento, 
de serviços que não comprometem a 
performance 	do 	ambiente; 
incidentes/problemas, registro de chamados. 

possam ocorrer com 
deve oferecer 
e economia - 

de implantação. 
a solução pode ser 

em sessão, como uma 
virtual) ou uma 

baseada em sessão: 
para distribuir as 

Fornecer o alto 
uma máquina virtual 

o mesmo estiver 
ambientes 	de 

flexibilidade 
os servidores; Áreas 
de área de trabalho 

que o próprio 
Apps: prover 

na 
exibidos como se 

trabalho do usuário, 
devem contemplar: 

serviços; Serviços de 
de segurança do 

VPN, UTM, 
monitoramento e 

mão 	de 	obra 
políticas de 

descarte, através 
disponibilidade ou 

	

Administração 	de 

TOTAL GLOBAL ESTIMADO - R$ 21.799,99 

4.0 DO MÉTODO LICITATÓRIO, REGIME D 

o 4.1 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E EXE 
4.1.1 Deverá ser elegida a modalidade PRE 
de serviço comum previsto no parágrafo ún 
do tipo 
4.1.2 O regime de execução (indireta) será 
parcelada por demanda. 

EXECUÇÃO E DIVISÃO DO OBJETO. 

UÇÃO DO OBJETO 
O, tendo em vista que o objeto pretendido atende a hipótese 

co do art. 12 da Lei 10.520/2002, na sua forma ELETRÔNICA, 
com modo de disputa aberto e fechado. 
or empreitada por preço global, com forma de fornecimento 

4.2 DA ADOÇÃO DO SRP 
4.2.1. Não se aplica. 

5.0 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 - As despesas serão consignadas nas 
Secretaria de Finanças: 02.01.04.122.00 
próprios do orçamento vigente. 

6.0- DA EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO 
6.1 - O objeto será solicitado de forma parc 
do edital, no Termo de Referência e instrum 
6.2- A execução do fornecimento será objet 
do órgão contratante. 

seguintes dotações orçamentárias com recursos próprios: 
7.2004. Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00, com recursos 

lada, conforme necessidade, de acordo com as especificações 
nto contratual. 
de acompanhamento, fiscalização e avaliação por intermédio 
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6.3- A fiscalização de que trata o subitem anterior será exercida no interesse do órgão contratante. 
6.4- Quaisquer exigências de fiscalização inerentes ao objeto da Ata de Registro de Preços deverão ser 
prontamente atendidas pelo licitante, sem q ii alquer ônus para o órgão contratante. 

7.0-PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO E RE JUSTE 
7.1 - PREÇOS: Os preços ofertados deve ser apresentados com a incidência de todos os tributos, 
encargos trabalhistas, previdenciários, fis' ais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
pessoal, custos e demais despesas previsív;s que possam incidir sobre os serviços prestados, inclusive a 
margem de lucro. 
7.2 - PAGAMENTO: O pagamento será efetu:do, no prazo de até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, 
mediante apresentação da Nota Fiscal/Fa a contendo o atesto do recebimento, diretamente pelo órgão 
contratante. 
7.2.1- Para fins de pagamento a empresa c ntratada deverá manter as mesmas condições de habilitação, 
cuja confirmação será feita através de conulta ao CRC ou através da internet nos respectivos sites dos 
órgãos emissores das certidões de regulari. i de fiscal. 
7.2.3- Havendo erro na nota fiscal/fatura, o outra circunstância que desaprove a liquidação da despesa, o 
pagamento será sustado até que a Con 'tada providencie as medidas saneadoras necessárias, não 
ocorrendo, neste caso, quaisquer ônus para • órgão contratante. 
7.2.4- A Contratante poderá deduzir do mo tante a pagar os valores correspondentes a eventuais multas 
e/ou indenizações devidas pela Contratada, assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa. 
7.3 - REAJUSTE: O valor do presente Con to não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) 
meses do seu registro, hipótese na qual po . erá ser utilizado o índice IGP-M, da Fundação Getúlio Vargas - 
FGV. 
7.4 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINA CEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
previsíveis porém de consequências incalc láveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, 
ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 
extraordinária e extracontratual, poderá, ediante procedimento administrativo onde reste demonstrada 
tal situação e termo aditivo, ser restabele ida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
encargos do contratado e a retribuição • administração para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio e.onômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, 
II, "d" da Lei Federal n.2  8.666/93, alterada consolidada. 

8 DA HABILITAÇÃO DOS INTERESSADOS 
8.1- HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

a) REGISTRO COMERCIAL, no caso 4le empresa (firma individual), no registro público de empresa 
mercantil da Junta Comercial; devendo, nc caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbaçã no registro da junta onde tem sede a matriz. 

b) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor 
devidamente registrado no registro públic de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores; devendo, no caso d4 licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro 
da Junta onde opera com averbação no reistro da Junta onde tem sede a matriz. Se o contrato social não 
for consolidado deverão ser apresentador  os aditivos posteriores ao contrato inicial e se consolidado, 
existindo alterações posteriores, também, ssas serão exigidas. 

c) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITU11IVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas 
Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

d) Certificado de Condição de Microempreendedor - CCMEI; 
e) DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ATO DE REGI 	DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgão competente, quando a atividad assim o exigir. 

O 	Cópia autenticada de documento ?ficial  com foto de identificação de todos os sócios, diretores ou 
do empresário individual. No caso de so iedade anônima pode ser apresentada a cópia de documento 
oficial de identificação com foto de seus administradores, membros de conselho de administração e da 
diretoria acompanhadas dos atos que os n mearam. 
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8.2- REGULARIDADE FISCAL E TRABALH TA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nac onal de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de ontribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme ocaso, se 

houver, relativo ao domicilio ou sede da lic ante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 

c) Prova de Regularidade relativa os Tributos Federais e Dívida Ativa da União (inclusive 
contribuições sociais), com base na Portari Conjunta RFB/PGFN nQ 1.751, de 02/10/2014; 

d) Prova de regularidade para com a zenda estadual mediante a apresentação Certidão Negativa de 
Débitos Estaduais de seu domicilio ou sede 

e) Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Municipais de seu do iciio ou sede (Geral ou ISS); 

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) mediante a 
apresentação do Certificado de Regularida. e Fiscal (CRF); 

g) Prova de inexistência de débit., inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de Certidão Negativa de Dê • tos Trabalhistas - CNDT, em conformidade com o disposto na 
CLT comas alterações da Lei N. 12.440/1 - DOU de 08/07/20 11. 

h) Havendo alguma restrição na co provação da regularidade fiscal e trabalhista, aos licitantes 
enquadrados como microempresas e emp esas de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponde ao momento em que o proponente for declarado o vencedor 
do certame, prorrogáveis por igual período, a critério do Pregoeiro, para a regularização da documentação 
e emissão de eventuais certidões negauvas ou positivas com efeito de certidão negativa, e deverá 
apresentar Declaração; 

i) As microempresas e empresas 'e pequeno porte deverão apresentar toda a documentação 
exigida para efeito de comprovação de reg laridade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição; 

j) A não regularização da documen 1. ção, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito a 
registrar o preço, sem prejuízo das santões previstas no art. 81, da Lei 8.666/93, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura da respectiva ata, 
ou a revogação da licitação; 

8.3-QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
a) Da qualificação técnica-operacional Comprovação de aptidão para execução do objeto, compatível 
com o objeto da licitação, através de atstado(s) de desempenho anterior fornecido(s) por pessoa(s) 
jurídica(s) de direito público ou privado. 
a.1) Os atestados ou certidões deverão .er fornecidos pelos respectivos proprietários dos serviços e 
deverão conter: 

1. Nome e CNPJ da(s) entidade(s) a estante(s); 
2. Nome e cargo/função do(s) r;.resentante(s) da(s) entidade(s) atestante(s) que vier(em) a 
assinar o(s) atestado(s); 
3. Nome e CNPJ da entidade contr.tada pela(s) entidade(s) atestante(s) para a execução do objeto 
atestado; 
4. Descrição detalhada do objete atestado, contendo dados que permitam a aferição de sua 
similaridade com o objeto licitado, • uantidades e prazos; 
S. Data da emissão do atestado; e 
6. Assinatura do(s) representante( ) da(s) entidade(s) atestante(s). 

a.2) Caso os atestados não contenham qu lquer das informações mínimas requeridas, estes poderão estar 
acompanhados de documentos que contO nham as informações que possam satisfazer a exigência, como 
cópia dos contratos firmados com os p oprietários dos serviços atestados ou documento equivalente 
(carta-contrato, nota de empenho de d spesa, autorização de fornecimento, ordem de serviços, notas 
fiscais ou ainda outro capaz de permitir aferição de sua similaridade com o objeto licitado). É facultado 
ao licitante tarjar cláusulas considerada' confidenciais, exceto identificação das partes, objeto contratado 
e data de emissão e vigência. 
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a.3) Caso não constem informações de con 
deverão ser fornecidos em documentos a p 
atestantes. 
a.4) Na hipótese de empresas que presta 
emitidos pelos contratados deverão ter anuê 
a.5) Para a comprovação exigida, os lici 
pertinentes, evitando a inclusão de outros d 
a.6) Poderão ser apresentados atestados o 
atenda totalmente cada um dos requisitos ex 
a.7) Nos atestados executados em consórc 
proporção da participação da licitante na co 

to no corpo do atestado, os números de telefones e e-maus 
rte, a fim de que o Município possa contatar as entidades 

m serviços sob a forma de subcontratação, os atestados 
cia do Contratante Original. 
ntes deverão apresentar somente certidões e atestados 
umentos supérfluos ou desnecessários. 

iundos de contratos distintos, desde que o somatório deles 
gidos. 
o, serão considerados apenas os serviços comprovados na 
posição do consórcio. 

8.4-QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANC 
a) Certidão negativa de falência ou re 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. Na 
validade o documento será considerado v 
emissão. 
a.1) Na ausência da certidão negativa, 
acolhimento judicial do plano de recupera 
caso da licitante em recuperação extrajud 
recuperação. 
b) Balanço Patrimonial e demonstrações c 
na forma da lei, com termo de abertura e 
devidamente registrado, que comprove a 
por balancetes ou balanços provisórios, po 
há mais de 03 (três) meses da data de apr 
registrado no CRC. 
b.1) A comprovação da boa situação fina 
profissional legalmente habilitado, demo 
(ILG)" maior que 1 (um) calculado pela fór 

ONDE: AC 
PC 
EL 
RL 

RA: 
eração judicial, dissolução, ou liquidação, expedida pelo 
pótese de o documento não conter expressamente o prazo de 
lido pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua 

a licitante em recuperação judicial deverá comprovar o 
ão judicial nos termos do art. 58 da Lei n2  11.101/2005. No 
cial deverá apresentar a homologação judicial do plano de 

ntábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados 
ncerramento do livro diário no qual se encontra transcrito, 

oa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
endo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados 
entação da proposta, devidamente assinados por contabilista 

ceira do licitante será atestada por documento assinado por 
trando que a empresa apresenta "Indice de Liquidez Geral 
ula abaixo: 

ATIVO CIRCULANTE 
PASSIVO CIRCULANTE 
EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

c) O Microempreendedor Individual-ME! 
de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil rea 
demonstrações contábeis do último exercí 
Código Civil e artigo 18-A, § 12  da Lei 
DASNSIMEI (Declaração Anual do Simples 

8.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILIT 
8.5.1. Declaração de que, em cumprimen 
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, d 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perig 
em trabalho algum, salvo na condição d 
constante dos Anexos deste edital. 
8.5.2. Declaração expressa de integral co 
modelo constante dos Anexos deste edital 
8.5.3. Declaração, sob as penalidades 
habilitação, ficando ciente da obrigator 
constante dos Anexos deste edital (art.32, 

e no ano-calendário anterior não tenha auferido receita bruta 
s), está dispensado da apresentação do Balanço Patrimonial e 
lo social na forma do item anterior, conforme art. 1.179 §29  do 
omplementar 01  123/2006, entretanto deverá apresentar a 
acional - Microempreendedor Individual) 

ÇÃO: 
ao estabelecido na Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no 
artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
so ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo 

cordância com os termos deste edital e seus anexos, conforme 

bíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
dade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo 

§2, da Lei n. 8.666/93). 
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9. DA VISITA TÉCNICA 
9.1. Fica reservado o direito do Órgão p 
julgando pertinente, promover vistoria n 
servidor designado, com a finalidade de c 
para isso checklist com pontuações a parti 
exigências de acordo com o objeto licitado. 

omovente/interessado, antes de homologar a licitação, em 
instalações da empresa vencedora da Licitação, por meio de 
mprovar a capacidade de prestação dos serviços, utilizando 
de itens que a mesma achar pertinente ao atendimento das 

9.2. Caso a Administração considere as ii stalações da empresa inadequadas conforme a legislação, a 
Proposta de Preços será recusada e convoc :do o próximo licitante na ordem de classificação de Propostas 
de Preços e, assim sucessivamente. 

10.DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E 
10.1. É facultado ao Pregoeiro a adjudicaçã 
contrário, a adjudicação ficará a cargo da a 
10.2. A homologação dar-se-á pela autorid 
10.3. Após a homologação do resultado d 
lotes, serão registrados na Ata de Registro 
10.4. Os licitantes classificados em prime 
recebimento da convocação, para compar 
de Preços. O prazo de comparecimento 
ocorra motivo justificado e aceito. 
10.5. Quando o vencedor não comprovar a 
se a assinar a Ala de Registro de Preços, 
respeitada a ordem de classificação, para 
negociação, assinar a Ata de Registro de Pre 
10.6. O sistema gerará ata circunstanciada 
ocorrências relevantes. 

A ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
do objeto quando não ocorrer interposição de recursos. Caso 

toridade competente; 
e competente. 
licitação, os preços ofertados pelos licitantes vencedores dos 
e Preços. 

ro lugar terão o prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data do 
cerem perante ao gestor a fim de assinarem a Ata de Registro 
oderá ser prorrogado uma vez por igual período, desde que 

condições habilitatórias consignadas neste edital, ou recusar-
oderá ser convidado outro licitante pela pregoeiro, desde que 
depois de comprovados os requisitos habilitatórios e feita a 
os. 
na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
11.1 	Não se aplica. 

12.0 - DAS - OBRIGAÇÕES 
- Cabe à CONTRATANTE: 
12.1-0 Município de Pedra Branca se o 
necessárias ao pleno cumprimento das ob 
12.2-Comunicar a Empresa Vencedora to 
diligenciando nos casos que exigirem pro 
12.3-Solicitar a execução do objeto à atra 
12.4-Fiscalizar a execução do objeto, a 
solicitar providências da empresa venced 
12.5-Notificar a vencedora de qualquer ir 
12.6-Aplicar as penalidades previstas em 
12.7-Providenciar o pagamento à vista 
setor competente. 

ga a proporcionar a empresa vencedora, todas as condições 
igações decorrentes da presente licitação; 
a e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto, 
idências corretivas; 
és da emissão de Ordem de Compra. 
avés de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
ra, que atenderá ou justificará de imediato. 
egularidade decorrente da execução do objeto. 
ei e neste instrumento. 
as Notas Fiscais/Faturas e recibo, devidamente atestadas pelo 

13.0 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
- Cabe à CONTRATADA 
13.2.1 - Fornecer o objeto licitado de co 
bem como no Termo de referência n 
administrativas. 
13.2.2-Manter durante toda a execução 
condições de habilitação e qualificação e 
13.2.3 -Arcar com eventuais prejuízos ca 
irregularidade cometida por seus empre 
13.2.4 - A Empresa vencedora é obriga 
expensas, no todo ou em parte, qualquer 

formidade com as condições e prazos estabelecidos no Edital, 
Ata de Registro de preços e de acordo com as exigências 

objeto, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
igidas na Lei de Licitações; 
sados ao Município/ou terceiros, provocados por ineficiência ou 
ados e/ou prepostos envolvidos na execução; 

a corrigir, reparar, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
tem em que se verifique vícios, defeitos ou incorreções. 
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13.2.5. Responder por todas as despesas dretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a 
execução, inclusive as obrigações relativas Ia  salários, previdência social, impostos, encargos sociais e 
outras providências, respondendo obrigatriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e 
específicas de acidentes do trabalho e legislaão correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. 
13.2.6. Prestar de forma Parcelada as informções e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
Município, salvo quando implicarem em indgações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas 
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 
13.2.7. Substituir ou reparar o objeto licita o que comprovadamente apresente condições de defeito ou 
em desconformidade com as especificaçõe deste termo, no prazo fixado pelo(s) órgão(s)/entidade(s) 
participante(s) do SRP (Sistema de Registro e Preços), contado da sua notificação. 
13.2.8 - A CONTRATADA fica obrigada a laceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões no quantitativo do objeto contr tado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do Contrato, conforme o d sposto no § 1, art. 65, da Lei n.2  8.666/123 e suas alterações 
posteriores. 
13.2.9 - Fornecer em comodato, as balas dei oxigênio, em conformidade com as medidas requeridas pelos 
itens a serem fornecidos; 

14- SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1 - À contratada total ou parcialmente inadimplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da 
Lei 8.666/93 e suas demais alterações. 
14.2 - A Contratada, no caso de inadimplemento, ficará sujeita às seguintes sanções: 
14.2.1 - Advertência 

14.2.2 - Multas necessárias, conform segue: 
14.2.2.1- multa moratória de 0,5% (meio por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na 

prestação dos serviços, contados do receb mento da ordem de compra/autorização de fornecimento no 
endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, 
caso seja inferior a 30 (trinta) dias; 

14.2.2.2- multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado; 
14.3- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do fornecimento/realização dos serviços, s atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação 
de sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas 
neste instrumento, no contrato ou em outos documentos que o complementem, não abrangidas nos sub 
itens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei n2  8.666/93, alterada e 
consolidada, as seguintes penas: 

14.3.1- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, 
ou do valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
14.4 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com a 
Prefeitura de Pedra Branca pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes 
multas e das demais cominações legais. 
14.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes ca punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

15. - PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE RGISTRO DE PREÇOS 
15.1- Não se aplica. 

16. - PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
16.1- O instrumento contratual vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
iniciados no prazo máximo de 05 (crico) dias após a emissão da ordem de serviços, nos locais 
determinados pela Unidade Gestora, podando ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 57 
da Lei Federal n9  8.666/93, alterada e consolidada. 

17. DA GARANTIA CONTRATUAL: 
17.1. Não será exigida. 
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18. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
18.1 Reproduzam-se os presentes preceitos n 
18.2 No que for omisso o texto do presen 
convocatório devidamente aprovado pela Pr 

instrumento convocatório. 
e termo, aplicar-se-á as regras da minuta do instrumento 
curadoria-Geral do Município. 

Pedra Branca/CE, 09 de Maio de 2022. 

ANTONIA LI 
Se 

DE OUSA DOS SANTOS 
etária de Finanças 
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PREGÃO ELET ONICO "N.2  DE SERIO/ANO" 
ANEXO II 

MODELO DA PRO • OSTA DE PREÇOS VENCEDORA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
SISTEMA DE ACESSO REMOTO, INCLUIND 
DOS USUÁRIOS QUE COMPÕEM A ADMINI 
DO MUNICÍPIO DE PEDRA BRAN, conform 
do Edital. 

SPECIALIZADA EM TECNOLOGIA PARA LOCAÇÃO DE 
SUPORTE TÉCNICO PARA ATENDER AS NECESSIDADES 

TRAÇÃO PÚBLICA, JUNTO A SECRETARIA DE FINANÇAS 
especificações contidas no Termo de Referência, anexo 1 

Item Descrição Unidade Quant Valor Unitário Valor Total 
01 

VALOR TOTAL 

Prazo de execução: conforme termo de re erência. 

Prazo de validade da Proposta de Preços: 60 (sessenta) dias, conforme estabelecido em edital. 

Declaramos de que nos preços ofertado 
execução do fornecimento referentes a 
execução do objeto desta licitação; 

Declaramos de que o proponente cump 
Proposta de Preço está em conformid 
(edital). 

Data: 

OBS.: COTAR OS ITENS IDENTIFICADOS N 

estão incluídas todas as despesas incidentes sobre a 
ributos, encargos sociais, e demais ônus atinentes à 

e plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
de com as exigências do instrumento convocatório 

TERMO DE REFERÊNCIA ANEXO 1. 

Prefeit 
CNPJ ri.0  07.726.54010001-04 - Fone: 

R. José Joaquim de Sous 

ra Municipal de Pedra Branca 
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ANEXO III 

O DE DECLARAÇÃO 

EXIGIDO NA HABILITAÇÃO 

ECLARAÇÃO 

{NOME E OUALIFICAÇÃO DO FORNECED IR),  DECLARA: 

a) sob as penas da lei, para todos os fins d 
prova em processo licitatório, junto a Pre 
que, em cumprimento ao estabelecido 
28/10/1999, e ao inciso )(XXIII, do artigo 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perig 
anos em trabalho algum, salvo na condiçã 

direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
itura Municipal de PEDRA BRANCA/CE, Estado do Ceará, 

a Lei n2  9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 
70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 
so ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) 
de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos. 

b) sob as penas da lei, para todos os fins d 
prova em processo licitatório, junto a Pre 
que concorda integralmente com os termo 

direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
eitura Municipal de PEDRA BRANCA/CE, Estado do Ceará, 
deste edital e seus anexos; 

c) que inexiste qualquer fato superveni 
presente certame licitatório, bem assi 
ocorrências posteriores, nos termos do a 

nte impeditivo de nossa habilitação para participar no 
que ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar 

32, §2, da Lei n.2  8.666/93. 

Pelo que, por ser a expressão da verdade, irmã o presente, sob as penas da Lei. 

 

(C 

 

de 

 

20 

     

DECLARANTE 

Prefei 
CNPJ n.°  07.726.54010001-04 - Fone: 

R. José Joaquim de Sou 

ura Municipal de Pedra Branca 	 IL 	 
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MINUTA D 
ANEXO V 

TERMO DE CONTRATO 
N2  

Contrato de prestação de serviços firmado entre 
o Município de Pedra Branca, através 	e a 
Empresa *****, abaixo qualificados, para o fim 
que nele se declara. 

O MUNICÍPIO DE PEDRA BRANCA, ESTADO D 
CNPJ sob o N.2 	e CGF sob o N.9  
representada por 	 ,Sr(a) 
outro lado a pessoa jurídica 
	e C.G.F. sob o n2 	neste ato re 
denominado de CONTRATADA, resolvem fir 
procedida do PREGÃO ELETRÔNICO N.2  032 
e atualizada pelas Leis nQ 8.883/94 e 9.648/98 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO 

CEARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
através da(o) 	 , neste ato 

apenas denominada de CONTRATANTE, e de 
estabelecida na 	, inscrita no CNPJ sob o n.9  

esentada por 	. portador(a) do CPF n5 	, apenas 
r o presente Contrato, tendo em vista o resultado da Licitação 
022-PE, tudo de acordo com as normas gerais da Lei 8.666/93 

1.1 - O presente CONTRATO tem como funda 
ELETRÔNICO N.2  032/2022-PE e seus Anexos 
CONTRATADA, tudo parte integrante deste co 

ento a Lei n2  8.666/93 e suas alterações e o processo PREGÃO 
devidamente homologada pelo gestor da pasta e a proposta da 

trato, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
....... __4._- 

2.1- O objeto da presente avença versa si bre xxxxxxxx, em execução indireta, sob regime 	na 
conformidade do Termo de Referência, parte i tegrante deste instrumento independente de transcrição. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR C 1 NTRATUAL, DO PAGAMENTO, DO REAJUSTAMENTO E 
REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

3.1 -O valor global da presente avença é de $ 	( 	), a ser pago em conformidade com a 
execução dos serviços prestados no período espectivo, mediante atesto do recebimento do serviço prestado e 
notas fiscais/faturas, observadas a condições 'a proposta adjudicada. 
3.2-Os pagamentos serão feitos de acordo om a realização dos serviços, em até 30 (trinta) dias do mês 
subsequente ao adimplemento da obrigação e encaminhamento da documentação tratada neste subitem, 
observadas as disposições editalícias, atravé' de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de cheque 
nominal, de acordo com os valores contidos a Proposta de Preços do licitante em conformidade com projeto 
básico. 
3.3-Por ocasião da realização dos serviços o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas) vias e a 
respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota iscal deverão ser emitidas em nome do órgão contratante, 
acompanhado das Certidões Federais, Estad ais e Municipais. 
3.4 - O valor do presente Contrato não ser. objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze) meses do seu 
registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M, da Fundação Getúlio Vargas - FGV. 

3.5 - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINA 
previsíveis porém de consequências incalc 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito 
extracontratual, poderá, mediante procedi 
aditivo, ser restabelecida a relação que as 
retribuição da administração para a just 

Prefe 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone 

R. José Joaquim de So 

CEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou 
láveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
u fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

ento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo 
rtes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 

tura Municipal de Pedra Branca 
(88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  
sa, SIN, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 
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equilíbrio econômico-financeiro inicial do cont ato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n.9  8.666/93, 
alterada e consolidada. 
3.6 - Independentemente de declaração expres'a, fica subentendido que, no valor pago pelo contratante, estão 
incluídas todas as despesas necessárias à exz ução dos serviços, inclusive as relacionadas com materiais, 
equipamentos e mão-de-obra. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNC CONTRATUAL 

4.1- O presente instrumento vigorará por 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, 
iniciados no prazo máximo de 05 (cinco) dias pós a emissão da ordem de serviços, nos locais determinados 
pela Unidade Gestora, podendo ser prorrogado a critério das partes, na forma do artigo 57 da Lei Federal n 
8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA REALIZAÇÃO DOS S VIÇOS 

5.1 - A realização dos serviços será de acordo om as solicitações requisitadas pela Contratante, devendo os 
mesmos serem executados após o recebimento 'a respectiva Ordem de serviço, junto ao órgão contratante, ou 
onde for mencionado na respectiva Ordem de s rviço; 
5.2 - 0 recebimento dos serviços será efetuado os seguintes termos: 
5.2.1 - Provisoriamente, para efeito de posterio verificação da conformidade do serviço com a especificação; 
5.2.2 - Definitivamente após verificação da q alidade e quantidade do serviço, pelo setor responsável pela 
solicitação e consequentemente aceitação. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURS S 

6.1 - A despesa ocorrerá à conta de recur 
contratante - RECURSOS ORDINÁRIOS na(s) se 

os específicos consignados no respectivo Orçamento órgão 
:uinte(s) Dotação (ões) Orçamentária(s), respectivamente: 

ó 	À KG O 
L?MD4DE 

ORÇ , 	P A/NC  
FUNÇÂÓ/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/ 

DO PROJETO ATIVIDADE 
ELEMENTO DE 

DESPESAS 

CLÁUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA c NTRATADA 

7.1 - A Contratada para realizar os serviços, obj 
7.1.1 - Cumprir integralmente as disposi 
7.1.2 - Responsabilizar-se pela realizaÇ 

por quaisquer danos pessoais ou materiais, ind 
7.1.3 - Responsabilizar-se e zelar pelo pagame 
do objeto contratual, em particular no que se r 
Trabalhistas, Seguros e aos Tributos à Fazenda 
7.1.4 - Manter, durante toda a execução de 
assumidas, todas as condições de habilitação e 
7.1.5 - Atender com presteza e dignidade o(s) s 
7.1.6 - Aceitar nas mesmas condições contrat 
forma estabelecida no Art. 65, § 1Q da Lei n° 8.6 
7.1.7 - Reparar, corrigir, remover ou substituir, 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõ 
7.1.8 - Indicar preposto, aceito pela Administr 
providências que ultrapassarem a competênci 
seus superiores em tempo hábil para a adoção  

to do presente Contrato obrigar-se-á a: 
ões do Contrato; 

dos serviços objeto deste Contrato, sendo ainda responsável 
sive contra terceiros, ocorridos durante seu fornecimento; 
o de suas dívidas em favor de terceiros envolvidos na execução 
fere às contribuições devidas à Previdência Social, Obrigações 
ública em geral; 
te Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 
ualificação exigidas na licitação; 
rviço(s) objeto deste Contrato; 
ais, acréscimos ou supressões que se fizerem necessários na 
6/93, alterada e consolidada; 
às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em 
s; 
ção, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e 
do representante do contratado deverão ser comunicadas a 

as medidas convenientes; 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA C NTRATANTE 

8.1. A Contratante obrigar-se-á a: 

Prefeltur, 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (88 

R. José Joaquim de Sousa, 

Municipal de Pedra Branca 
3512-2437 -Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  àb 
/N, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 
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8.1.1. Exigir o fiel cumprimento do Edital e 
cumprimento dos prazos. 
8.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquei 
8.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contrata 
8.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas coi 
cumprimento de todas as cláusulas contratuais 
8.1.5. Assegurar o livre acesso do CONTRAT 
locais onde se fizer necessária a prestação 
esclarecimentos que, eventualmente, forem so 

Contrato, bem como zelo na prestação do fornecimento e o 

irregularidade na realização dos serviços objeto deste Contrato. 
Ia a execução do objeto contratual; 
dições estabelecidas neste Instrumento, bem como zelar pelo 

DO e de seus prepostos, devidamente identificados, a todos os 
dos serviços licitados, prestando-lhe todas as informações e 
icitados; 

CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES 

9.1 - À contratada total ou parcialmente ina.mplente serão aplicadas as sanções dos artigos 86 a 88 da Lei 
8.666/93 e suas demais alterações. 
9.2 - A Contratada, no caso de inadimplementi, ficará sujeita às seguintes sanções: 
9.2.1 - Advertência 

9.2.2 - Multas necessárias, conforme seue: 
9.2.2.1- multa moratória de 0,5% (meie por cento) do valor do pedido, por dia de atraso na prestação 

dos serviços, contados do recebimento da ordem de compra/autorização de fornecimento no endereço 
constante do cadastro ou da Ata, até o limit: de 15% (quinze por cento) sobre o valor do pedido, caso seja 
inferior a 30 (trinta) dias; 

9.2.2.2- multa moratória de 20% (vi te por cento) sobre o valor do pedido, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias no fornecimento dc bem requisitado; 
9.3- Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrê cias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do 
fornecimento/realização dos serviços, às ati'idades da Administração, desde que não caiba a aplicação de 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste 
instrumento, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não abrangidas nos sub itens 
anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo cas demais sanções previstas na Lei n2  8.666/93, alterada e 
consolidada, as seguintes penas: 

9.3.1- multa de 1% (um por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor objeto da requisição, ou do 
valor global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso; 
9.4 - Suspensão temporária do direito de participar em licitações e impedimento de contratar com o Município 
de Pedra Branca pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais 
cominações legais. 
9.5 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração Municipal, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovida reabilitação, perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO 

10.1 - Este contrato poderá ser rescindido u iilateralmente pela Contratante, por conveniência administrativa 
ou por infringência de qualquer das condições pactuadas. 
10.2 - O não cumprimento das disposições especificadas neste Contrato implicará automaticamente em quebra 
de Contrato, ensejando rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei Federal 8.666/93, reconhecidos desde 
já os direitos da Administração, com relação as normas contratuais e as previstas em Lei ou Regulamento 
dispostas no presente Instrumento. 
10.3 - O presente contrato é rescindível ainda, independentemente de qualquer interpelação Judicial ou 
Extrajudicial, nos casos de: 

10.3.1 - Omissão de pagamento pela Cntratante; 
10.3.2 - Inadimplência de qualquer de suas cláusulas por qualquer uma das partes; 
10.3.3 - Acerto em comum acordo por iniciativa de uma das partes, mediante aviso por escrito com 30 

(trinta) dias de antecedência, sem ônus para ambas as partes. 
10.3.4 - No caso de não cumprimento de qualquer das cláusulas deste contrato, a parte que se sentir 

prejudicada poderá rescindi-lo sem que se faça necessário uma comunicação por escrito com a antecedência 
definida no subitem anterior. 

Prefei ura Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.° 07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3512-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALT RAÇÃO CONTRATUAL, CANCELAMENTO, ACRÉSCIMOS E 

SUPRESSÕES 

ClPAL 

 

i!tLLtr 
er neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo Aditivo. 
ogar o processo licitatório, no todo ou em parte, de acordo com 
nte, assim como reduzir ou aumentar respeitados os limites de 
o contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos 
6/93, sem que caiba à Contratada o direito de reclamação ou 

12.1 - Quaisquer alterações que venham a oco 
12.2 - A Administração, reserva o direito de re 
as condições estabelecidas na legislação pertin 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
termos do art. 65, parágrafo 1, da Lei 0 8.6 
indenização. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLIC 

12.1 - A publicação resumida do instrument 
costume, até o quinto dia útil do mês subsequ 

deste contrato deverá ser publicado por afixação em local de 
nte à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VINCU 

16.1 - O Contratante e a Contratada vincula-s 
bem como a proposta formulada, no que esta 

çÃo AO EDITAL DE LICITAÇÃO 

plenamente ao presente Contrato, ao instrumento convocatório, 
ão contrariar aquele. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANT CONTRATUAL 

14.1. A contratada, no prazo de 10 (dez) dia úteis após a celebração do contrato, prestará garantia na ordem 
de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, conforme disposto no art. 56, §19  da Lei Federal n 
8.666/93. 
14.2. A inobservância do prazo fixado para a resentação da garantia acarretará a aplicação da multa. 
14.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinc ) dias autoriza a CONTRATANTE a promover o bloqueio dos 
pagamentos devidos à CONTRATADA, até o mite de 5% (cinco por cento) do valor deste contrato, a título de 
garantia. Não sendo suficiente o valor retido, CONTRATANTE poderá promover a rescisão contratual. 
14.3.1. O bloqueio efetuado não gera direito nenhum tipo de compensação financeira à CONTRATADA. 
14.3.2. A CONTRATADA, a qualquer tem o, poderá substituir o bloqueio efetuado por quaisquer das 
modalidades de garantia, previstas no art. 5 §12  da Lei Federal n.9  8.666/93. 
14.4. A garantia prestada, de acordo co o estipulado no edital, será restituída e/ou liberada após o 
cumprimento integral de todas as obr ações contratuais e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente, conforme dispõe o § 4, d art. 56, da Lei Federal n.Q 8.666/93. Na ocorrência de acréscimo 
contratual de valor, deverá ser prestada arantia proporcional ao valor acrescido, nas mesmas condições 
inicialmente estabelecidas. 
14.5. A não prestação de garantia equi ale à recusa injustificada para a contratação, caracterizando 
descumprimento total da obrigação ass ida, ficando a contratada sujeita às penalidades legalmente 
estabelecidas, inclusive multa. 
14.2. O prazo de validade da garantia não se á inferior a 03 (três) meses após o término da vigência contratual. 
14.3. A garantia deverá ser renovada na eve tualidade do contrato ser prorrogado. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 - Os casos e situações omissos será resolvidos de comum acordo, respeitadas as disposições da Lei 
8.666/93, alterada pela Lei 8.883/94, e de ais Legislações em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO - 
16.1 - O Foro competente para dirimir q aisquer dúvidas oriundas do presente contrato é o da Comarca de 
Pedra Branca - CE. 

Pre 
CNPJ n.°  07.726.54010001-04 - Fon 

R. José Joaquim de S 
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Declaram as partes que este Contrato corresponde à manifestação final, completa e exclusiva de acordo entre 
elas celebrado, assinando o presente Contrato ju itamente com as testemunhas abaixo firmadas. 

Pedra Branca-CE, _de 	de 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

Prefeltun Municipal de Pedra Branca 
CNPJ n.°  07.726.54010001-04 - Fone: (88) 3612-2437 - Sítio eletrônico: www.pedrabranca.ce.gov.br  

R. José Joaquim de Sousa, SIN, Centro, Pedra Branca-CE, CEP 63.630-000 


